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O Projeto de Lei n.º 479/XVII/1ª propõe a proibição da prescrição, dispensa ou administração a 
menores de 18 anos de medicamentos destinados ao bloqueio da puberdade ou à indução de 
características sexuais correspondentes a sexo diferente do sexo atribuído à nascença no 
contexto de incongruência ou disforia de género. Segundo a exposição de motivos, a iniciativa 
legislativa fundamenta-se no princípio da precaução em saúde pública e na necessidade de 
proteger crianças e adolescentes de intervenções médicas consideradas complexas e 
potencialmente irreversíveis. 

Nesse contexto, o presente grupo de profissionais de saúde e investigadores/as com 
experiência clínica e académica na área da identidade de género considera, contudo, que esta 
proposta legislativa levanta questões científicas, clínicas e éticas, devendo ser analisadas à 
luz do conhecimento científico atual e das recomendações das principais associações 
profissionais internacionais. 

 

Enquadramento científico e clínico 

A incongruência de género é atualmente classificada na Classificação Internacional de Doenças 
(CID-11), da Organização Mundial da Saúde (2018), no capítulo das condições relacionadas com 
a saúde sexual, tendo sido removida do capítulo das perturbações mentais. Esta mudança reflete 
o entendimento científico contemporâneo de que a diversidade de identidades de género faz 
parte da diversidade humana e não constitui, em si mesma, uma perturbação psiquiátrica. Nos 
casos em que ocorre sofrimento psicológico significativo associado à incongruência entre 
identidade de género e sexo atribuído à nascença, pode ocorrer disforia de género (DSM-5, 
APA, 2013), situação clínica que pode justificar acompanhamento especializado multidisciplinar. 

As principais orientações clínicas internacionais - incluindo os Standards of Care da World 
Professional Association for Transgender Health (2022) e as diretrizes da Endocrine Society 
(Hembree et al., 2017) - recomendam que a avaliação e eventual intervenção clínica em jovens 
com disforia de género seja realizada por equipas multidisciplinares especializadas e baseada 
em critérios clínicos rigorosos, consentimento informado e acompanhamento longitudinal. 

 

Distinção entre abordagens clínicas na infância e na adolescência 

Importa distinguir claramente entre as abordagens clínicas adotadas na infância e aquelas 
consideradas em fases posteriores do desenvolvimento. Nas crianças pré-púberes com 
incongruência de género, as recomendações clínicas internacionais concentram-se 



predominantemente em acompanhamento psicológico, apoio familiar e suporte social, não 
estando indicadas intervenções médicas de natureza hormonal. (APA, 2015; Coleman et al., 
2022; Hembree et al., 2017). Nesta fase, a abordagem centra-se essencialmente na avaliação 
do bem-estar da criança, na promoção de um ambiente familiar e social de suporte e na 
monitorização da evolução do desenvolvimento. Em contraste, as intervenções médicas 
eventualmente consideradas na adolescência são enquadradas em contextos clínicos distintos, 
associados ao início da puberdade e à presença de disforia de género persistente.  

 

Terapêutica supressora de puberdade e intervenções médicas em adolescentes 

Entre as intervenções clínicas possíveis em determinados contextos encontram-se os análogos 
da hormona libertadora de gonadotrofinas (GnRH), frequentemente designados como 
bloqueadores da puberdade. Estes medicamentos possuem indicações terapêuticas 
estabelecidas noutras condições médicas, como por exemplo na puberdade precoce central. 

Nas orientações clínicas internacionais (Coleman et al., 2022; Hembree et al., 2017), a sua 
utilização em jovens com disforia de género é enquadrada como uma intervenção 
potencialmente reversível e temporária, cujo objetivo consiste em suspender temporariamente 
a progressão pubertária, permitindo tempo adicional para avaliação clínica, acompanhamento 
psicológico e tomada de decisão informada. 

A utilização destes medicamentos é recomendada apenas em contextos clínicos 
especializados, após avaliação multidisciplinar e com acompanhamento continuado. 

 

Evidência científica disponível e debate científico internacional 

A evidência científica relativa às intervenções médicas de afirmação de género em adolescentes 
apresenta limitações metodológicas reconhecidas e baseia-se predominantemente em estudos 
observacionais e seguimentos longitudinais. Estes estudos de amostras clínicas têm descrito 
associações entre o acesso a cuidados médicos de afirmação de género e melhorias em 
indicadores de saúde mental, incluindo redução de sintomas depressivos, ansiedade e ideação 
suicida (Chen et al., 2023; Tordoff et al., 2022; Turban et al., 2020). Estes resultados devem ser 
interpretados com prudência, tendo em conta as limitações metodológicas inerentes a este tipo 
de investigação, mas apresentam consistência em diferentes contextos clínicos e têm 
contribuído para informar as recomendações das principais sociedades científicas internacionais. 

Nos últimos anos têm surgido debates científicos e políticos sobre a utilização de intervenções 
médicas em menores com disforia de género. O relatório independente conduzido por Hilary 
Cass (2024), no Reino Unido, sublinhou limitações da evidência científica disponível e 
recomendou uma abordagem cautelosa e baseada em investigação adicional. Contudo, esse 
relatório tem sido objeto de debate metodológico na literatura científica recente, com críticas 
relativas aos critérios de avaliação da evidência e à interpretação do consenso clínico 
internacional (Noone et al., 2025; Moser, 2025; McDeavitt et al., 2025). 

Importa igualmente reconhecer que a produção de evidência científica de elevada qualidade 
em tratamentos médicos pediátricos enfrenta limitações metodológicas bem conhecidas. A 
realização de ensaios clínicos randomizados com medicamentos em menores levanta 



frequentemente desafios éticos e práticos, nomeadamente quando implicaria negar 
intervenções potencialmente benéficas ou expor jovens a intervenções irreversíveis sem 
indicação clínica clara. Por essa razão, em muitas áreas da pediatria - incluindo endocrinologia, 
psiquiatria e hebiatria - a evidência disponível baseia-se predominantemente em estudos 
observacionais, seguimentos de amostras clínicas e dados de prática clínica real. A avaliação 
da segurança e eficácia das intervenções é, assim, construída através da convergência de 
múltiplas fontes de evidência e da experiência acumulada em centros clínicos especializados. 

Adicionalmente, a literatura disponível indica que as intervenções médicas utilizadas em 
contextos clínicos especializados apresentam, de forma geral, um perfil de segurança 
considerado aceitável quando aplicadas de acordo com critérios clínicos rigorosos e sob 
acompanhamento multidisciplinar. No caso específico dos análogos da GnRH, trata-se de 
medicamentos utilizados há várias décadas noutras indicações médicas, inclusive pediátricas, 
como a puberdade precoce central, com um perfil de segurança bem caracterizado e 
considerado favorável, desde que se faça uma vigilância clínica cuidadosa, nomeadamente 
da saúde óssea.  

Nas orientações clínicas internacionais, a eventual utilização destes fármacos em jovens com 
disforia de género é enquadrada como uma intervenção temporária e, se necessário, reversível, 
sujeita a critérios clínicos estritos e a monitorização continuada, sendo geralmente considerada 
apenas em situações específicas após avaliação prolongada por equipas multidisciplinares 
especializadas. Diversas sociedades médicas internacionais ( Coleman et al., 2022; Hembree et 
al., 2017) continuam a apoiar o acesso a cuidados de afirmação de género para adolescentes 
com disforia persistente, sob supervisão multidisciplinar e com acompanhamento clínico 
rigoroso. 

A necessidade de monitorização clínica contínua e de produção de evidência longitudinal tem 
sido reconhecida por diversas equipas  internacionais de investigação clínica (Cocchetti et al., 
2022; Bauer et al., 2021; Tollit et al., 2019; Olson-Kennedy et al., 2019). Este tipo de 
investigação tem contribuído para aprofundar o conhecimento científico nesta área e para 
informar a evolução das recomendações clínicas, sublinhando simultaneamente a importância 
de continuar a desenvolver estudos prospectivos e de longo prazo sobre eficácia e segurança 
dos tratamentos. 

 

Interferência legislativa no ato médico 

O projeto de lei propõe a proibição legal generalizada da prescrição destes tratamentos em 
menores. Importa salientar que decisões relativas à indicação clínica de tratamentos médicos 
são habitualmente enquadradas pelas leges artis, pelas diretrizes das sociedades científicas e 
pela avaliação clínica individualizada de cada caso. A imposição de proibições legislativas 
absolutas em matérias clínicas complexas levanta questões relevantes quanto à autonomia 
técnica da prática médica e à capacidade de resposta dos serviços de saúde a situações 
clínicas específicas. A abordagem adotada na maioria das diretrizes clínicas internacionais 
privilegia processos de avaliação rigorosa e acompanhamento multidisciplinar, em vez de 
proibições legislativas generalizadas. 

A invocação do Regulamento de Deontologia Médica (Regulamento n.º 707/2016) da Ordem 



dos Médicos para fundamentar a proibição legislativa generalizada de intervenções médicas em 
menores merece, contudo, uma análise mais cuidadosa do seu âmbito de aplicação. As 
disposições relativas ao consentimento informado consagram princípios transversais da prática 
clínica - nomeadamente, a necessidade de capacidade decisória, informação adequada e 
ausência de coação - aplicáveis a qualquer ato médico. No caso de menores, o próprio Código 
Deontológico reconhece um modelo de decisão partilhada que envolve simultaneamente a 
participação do/a menor, de acordo com a sua maturidade, e o consentimento dos/as 
representantes legais. A invocação destas normas na iniciativa legislativa parece sugerir a 
necessidade de introduzir ou reforçar tais princípios, quando, na realidade, estes já 
constituem parte integrante da prática clínica corrente e do enquadramento deontológico 
que regula a prática médica.  

 

Considerações sobre consentimento e proteção da infância 

O projeto de lei invoca o princípio da proteção da infância e a necessidade de assegurar 
consentimento válido em intervenções médicas complexas. Este princípio é central na prática 
clínica pediátrica e encontra-se refletido nas diretrizes internacionais, que recomendam decisões 
clínicas baseadas na participação do/a menor de acordo com a sua maturidade, no 
consentimento de representantes legais e na avaliação por equipas multidisciplinares. 

No contexto da disforia de género em adolescentes, as principais orientações clínicas 
internacionais recomendam precisamente abordagens prudentes e progressivas, baseadas em 
avaliação multidisciplinar, acompanhamento longitudinal e consentimento informado 
envolvendo o/a jovem e os seus representantes legais. Entre as intervenções consideradas em 
contextos clínicos específicos encontram-se os análogos da GnRH, cuja utilização já foi descrita 
nas secções anteriores e que, nas orientações clínicas internacionais, é reservada para situações 
selecionadas após avaliação especializada. Importa salientar que, nas próprias orientações 
clínicas internacionais, a utilização destes fármacos não constitui a primeira linha de 
intervenção, sendo reservada para situações clínicas específicas, após avaliação adequada e 
quando se verifiquem critérios clínicos bem definidos. Na prática clínica especializada, trata-
se portanto de uma intervenção relativamente pouco frequente e aplicada de forma excecional 
no conjunto dos/as jovens acompanhados/as por incongruência ou disforia de género. A 
literatura científica reconhece que a evidência disponível apresenta limitações metodológicas, 
mas também documenta o impacto significativo do sofrimento psicológico associado à disforia 
de género em alguns jovens e os potenciais benefícios de abordagens clínicas estruturadas. 

A literatura científica tem igualmente analisado os fenómenos de descontinuação de 
tratamentos ou de pedidos de reversão após intervenções médicas relacionadas com a 
afirmação de género (Olson et al., 2024; MacKinnon et al., 2024). Os dados disponíveis sugerem 
que estas situações ocorrem, mas são globalmente pouco frequentes, sendo frequentemente 
associadas a múltiplos fatores, incluindo pressões sociais, dificuldades no acesso a cuidados 
continuados ou mudanças no percurso pessoal. Contudo, a existência destas situações, ainda 
que clinicamente relevantes, não constitui por si só fundamento suficiente para impedir o 
acesso a intervenções médicas quando estas são consideradas clinicamente indicadas no 
âmbito de uma avaliação especializada e individualizada. 

 



Em suma: 

O Projeto de Lei n.º 479/XVII/1ª levanta questões clínicas, científicas e éticas no debate sobre a 
abordagem clínica da disforia de género em menores. A proposta de proibição legislativa 
generalizada da utilização de bloqueadores da puberdade e terapias hormonais em menores 
diverge da abordagem adotada pela maioria das diretrizes clínicas internacionais, que 
recomendam avaliação multidisciplinar individualizada e acompanhamento clínico 
especializado. Uma abordagem baseada exclusivamente na interdição normativa pode limitar 
a capacidade de resposta clínica a situações de sofrimento significativo, enquanto modelos 
centrados na avaliação individualizada procuram equilibrar prudência terapêutica, proteção 
da infância e respeito pelos princípios da boa prática médica. 

Face à complexidade científica e clínica da matéria, considera-se que decisões relativas à 
indicação de intervenções médicas devem permanecer enquadradas pelas leges artis 
médicas e pelas orientações das sociedades científicas, preservando a autonomia técnica da 
prática clínica e evitando soluções legislativas que imponham proibições generalizadas em 
contextos clínicos onde a avaliação caso a caso é considerada essencial. 
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